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LEI Nº 1.129/92 

DE 06 DE JULHO DE 1992. 

CjMaRA M NICIPU Df JOAO MOk~fllDt 
Recebid em_Jj __ ./Qi./Q~ 
~. s ···--·-·· i.:rJ. h s. -

ESTABELECE NORMAS PARA ELABORAÇAO 

DOS ORÇAMENTOS PARA O EXERCÍCIO DE 

1993, SUA EXECUÇÃO E DÁ OU'fRAS PRO 

VIDÊNCIAS. 

~.:· s. t'.?l\ t.l. -
·-···----+-----~-=· -----· 

o Povo do Municiplo de Joao Monlevade, por 

::.::;cw; n:presenl:antes na câmara aprova, e eu, Prefeito Munici­

pal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - A previsao da receita e a fixação 

da d spesa dos orçamentos para o exercício de 1993 da Admini­

traç o Municipal de João Monlevade, bem como sua execução, ob~ 
dece ão às normas estatuÍdas nesta Lei. 

' Art. 2º - Subordinam-se as normas desta Lei 

os o çamentos dos seguintes brgãos da Administração Municipal: 

n) e mara Municipal; 

b) P efeitura Municipal; 
~ 

e) n :p:1 t'Lrtrncn to Muni e ipa 1 de Aguas e Esgotos; 

d) F ndação Municipal do Bem Estar do Menor; 

e) F ndação Casa de Cultura de João Monlevade; 

f) Findo Municipal de Saude; 

g) F ndo Municipal para a Infância e a Adolescência 

, 
Art. 3º - A Receita sera prevista de confor-

n1.i.du e com os seguintes parâmetros: 

I - PTU - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

l.lrll:1 1;1, pc lo otu<::il i zação de sua base de cálçulo, segundo Índl_ 

ce cuJTl: L L vo do valor venal, de acordo com a legísla~ão em vi . ' 
gor; 
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II - raxas pelo exercicio do poder de policia ou pela presta­

ção d serviços, de acordo com o valor da Unidade Fiscal Pa­

dr~o la Prefeitura Municipal de João Monlevade, vigente na da 

ta da ocorrência do fato gerador do tributo; 

JIT - ITBI - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos" de Bens 

l 11h1vc i :; e de Lh ce i. tos Heais sobre Imóveis, de acordo com a 

qu;111 Li dndc de Lrc:m~.;açÕcs estatisticamente previsl vc ir> para o 

l~Xl;rciciu de 1993 e Labelas de valores estabelecidas para de­

termi açao do valor do fato gerador do tributo; 

1 V - lSSQN - lmpos to sobre Serviços de Qualquer Natureza, de 

com a evolução desse tributo nos 03 (três) - Últimos 

exerc cios e de conformidade com o comportamento estatistica­

mente previsível das transações geradoras do tributo no exer-
, 

cicio de 1993; 

V - I VC - Imposto sobre Vendas a Varejo de combustíveis Lí­

quido e Gasosos, de acordo com a evolução desse tributo nos 

03 (t ês) Últimos exerclcios e de conformidade com o comport~ 
menta da atividade econ;mica geradora do tributo previsto pa­

cn u :xcr'cic.iu de 1993; 

VI - s transferências - Fundo de Participação de Municlpios 

e aG o 1mµusLo sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e 

Comun·caçÕes, para as quais existem informações oficiais so­

bre o totais a serem transferidos, de acordo com os valores 

ofici lmente informados; 

VII - As demais receitas constantes do elenco receitas (Rece! 

rimonial, Receita de Serviços, Receita de Convênios e Lu 

tras eceitas Correntes, inclusive a Receita Divida Tribut~rla, 

bem e mo outras transferências federais ou estaduais) , sem e :.Jrn­

porta ento nos 03 (três) Últimos exercícios e as informaç3es 

dispo iveis que permitam a previsão do valor a arrecadar ro 
exerc cio de 1993; 

VllJ A inclus~o de quaisquer outras receitas no quadro de 

rec:ei .as a arrecadar no exercício de 1993 -obedecerão em sua 

previ ao, aos crJterios constantes dos incisos anteriores. 
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Art. 4º - O Poder F.xecutjvo fJOclcra criar 

' .. ./_, 

'"") 
l 

<;u~_:; J. ;ir'é-t rc111u11c r'a r servi çus que nau se compreendam cri t r·e t~~ 

XtU.'> t tar j JélS. 1&' º<-'; 

I µ~/{,') 
Art. 5º - Na Administração Direta e Ind Ó.zta, .~,'S 

' ' ' /\; 7:J 11\! ";j .\ .e .. ' a fi açao da despesa sera detalhada no mínimo, a nivel de ""'·~~'.'----- · 

jeto ou atividade, dando prefer~ncia aos investimentos em fa-

se d execução e sua discriminação se fará por elemento de 

desp sa e ainda: 

tarq 
I - quadro consolidado dos orçamentos da au­

fundaçÕes pÚblicas municipais; 

II - demonstrativo dos recursos a serem apli­

cados na manutenção e no desenvolvimento do ensino, nos termos 

dcl art. 10() da L.0.M.; 

III - demonstrativos de recursos a serem apli­

c:1d11:> <'m fH'1l)1J'nrn;u:; de i>mÍcie, para efeito de observância do 

disposto no art. 98, parágrafo ~nico da L.0.M.; 

IV - demonstrativo regionalizado do montante 

e da atureza dos investimentos em obras e equipamentos, pre­

para 1993, com especificação dos bairros contemplados. 

Art. 6º -Os orgãos da Administração Indireta, 

b0m C)mo a r~mara Municipal e os Fundos Municipais, na previ­

sau d~ suas rcceilas, considerarão, para os fins desLa Lei: 

a) o alar das transfer~ncias correntes ou de capital que a 

l)t'(' f\' i l 111·:1 J tH·:1 r:ir·n, ele acordo com o teto de rle;-;pc;_:;;u-; a ser 

c:;L;ilJ:ll:cidu tl:t l'ur'rnn du art. '/'l desLa Lei; 

b) na avaliaç~o de suas receitas proprias, no que couber, as 

norma estabelecidas no artigo anterior. 

, 
Art. 7º - O Orçamento de despesa de cada or-

gao o fundo especificado no artigo 2º desta lei, obedecera a 
-tetos de valores determinados em razao da receita prevista p~ 

, 
ra o xercicio de 1993. . . 

§ 1º - Na fixaç~o dos tetos, o Executivo Mu-

1 considerará os seguintes parâmetros: 

/ \...._· -----L------------------~~-
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n) pr pvrc i onallclade de recursos de cada Órgão no orçamenfi : '.~. 
para exercício de 1992; • ~ '1.f,ta{J\' 

b) os programas básicos de trabalho para o exercicio de 19~~'!,·) 
§ 2º - O teto de despesas fixado pelo Execu­

tivo unicipal referir-se-á exclusivamente às transferências 

a ser m feitas a cada Órgão ou fundo, não abrangendo suas re­
ceita proprias. 

~ 

§ 3º - Os tetos de gastos serao fixados por 

ato d Poder Executivo, baixado no prazo máximo de 15(quinze) 

dia~:;, Cl)tltados da data da sanção desta Lei. 

os or 

com p 

to) d 

Dispo 

Art. 8º - Na elaboração de seus orçamentos, 

fundos referidos no art. 2º, manterão as despesas 

ssoal dentro do limite de 65% (sessenta e cinco por cen 

suas receitas correntes (C. Federal, art. 169, Ato das 

içoes Transitórias, art. 38). 

PARÁGRAFO ÚNICO - Incluem-se nas despesas com 

pesso l os gastos com agentes políticos, pessoal ativo e ina­

tivo, salário família de pessoal estatutário e obrigações pa­

tr1_mais (Instrução nº 01/91 do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais). 

Arl. 9º - A Prefeitura Municipal atrlbulrá a 

cnd;1 u 11 cl<' ~3cw-; departamentos e assessorias, o te Lo de despe­

sas a serem fixadas, observado: 

a) mln·mo de 25% (vinte e cinco por cento) na manutençao e de 

senvol imento do ensino (C. Federal, art. 212); 

b) min·mo de 10% (dez por cento) de seus recursos para trans­

ferênc· a ao Fundo Municipal de SaÚde; 

e) min·mo de 15% (quinze por cento) em investimentos em obras 
public s; 

d) o m ntante dos recursos necessários ao pagamento da dÍvida 

fundad3 municipal (amortização, juros e encargos), be~ c~mo os 

decorr'ntes de sentenças judiciais. 

1 

~-----·--+- ·------- ----------- J 
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Art. 10 - a fixação das despesas dos projetos 

e at vidades a cargo de cada ?rgão ou fundo será feita com ba 

se n s preços vigentes em julho de 1992, corrigidos por índi­

ces stabelecidos pelo Executivo Municipal. 

§ 1º - O Executivo Municipal poderá estabele 
, 

cer · ndices diferenciados para cada especie de despesas ou data 
de s a realização. 

§ 2º - O ato que fixar os Índices corretivos 

da despesa sera baixado no prazo maximo de 15 (quinze) dias 

cont· dos da data de sanção desta Lei e será acompa.n '(fu~· f? e 
0 ó l n :.; L 1 u <; Ü e :e; p a t' u :.:> u u u s o . õlJ <-' 

/ . 
1 '-~"?l 
~u.tli1 ~j 

d/ i--.' / 

Art. 11 - Na hipÓtese de ocorrer sa·l~~J:i.t:~·-
io positivo (receita prevista maior que despesa fixada), 

lor constituirá "Reserva de Contingência" a ser utiliza 

da na abertura de créditos adicionais, na forma da Lei. 

~ 

Art. 12 - O orçamento nao consignara recur--

sos p r~a Cl)nr:es,3ao de subvenções econômicas ou soei. ai::; para 

enLid des pr·.ivaclas que visem lucro ou remunerem sew:; dlrigE::n­
tes. 

Art. 13 - Os orçamentos para 1993 da Adminis 

traça Direta e Indireta serão elaborados a partir de consul­

tas e discussoes com o conselho Municipal de Orçamento e enti 

dades civis. 

Art. 14 - Excetuam-se das restrições conti­

das n s artigos 12 e 15, as subvenções destinadas a associa­

ções e municípios ou de assessoria técnica ou jurfdica. 

clube 

Art. 15 - As dotações para auxílios .f~~ancei 

rrwl.cr·iuL:.; a assoclaçoes civis de prestação de serviços, 

esportivos ou de serviços, ou quaisquer outras entida-

) 
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des, dependerão de lei aprovando as entidades 

o va or atribuldo a cada uma. 

Art. 16 - Os 
, ~ 

goci dos no exercicio de 1993, nao ultrapassarao o limite de 

G5% sessenta e clnco por cento) legalmente permitido para es 

, , 
ArL. l'l - A admissao de p~ssoal so sera per-

miti a se houver dotação orçamentaria suficiente para atender 

seu usteio, observado o limite legal de 65% (sessenta e cin­

co p r cento), na forma estabelecida no artigo 6º desta Lei 

( C.Federal, art. 169, parágrafo Único, incisos I e II ). 

Art. 18 - O projeto de lei do orçamento obe­

decera as normas constantes da Lei 4.320, de 17 de março de 

19G4 ~ artigos 75 a 82 da Lei Orgânica do Municlpio de João 

Monle ade, e conter~ dispositivos referentes a: 

;1) ;li> 't·Lur·;t d<~ l~r·(~di Los ad.Lcionrd13 na :forma do arLJgu '1~1 da 

Lej_ n2 4.320/64; 

b) au·orização para realizaçao de operações de crédito 

finan lamento de projetos de investimentos; 
para 

c) au orização para realização de operações de crédito por an 

tecip ção da receita. 

Art. 19 - Em 1º de julho de 1993, os orçame~ 

tos d Administração Municipal de João Monlevade serão reaju~ 

tados de modo a adequar a execução orçamentária (receita e de_§ 

pe~:;n) do 2º semestre, ao compol"·tarnento verificado nu lº scmc:.; 

tre. 

Art. 20 - A Câmara Municipal de João- fvlo,nlcV.§: 

de, o Órgãos da administração indireta, inclusive Fundo Muni 

cipal de Saúde e o Fundo Municipal para a Infância e a Adoles 
A 

cencic , as assessorias e departametnos da Prefeitura Munici- 1 
) 
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pal, encaminharão ao Departamento de Fazenda, os anteproje­

tos e seus respectivos orçamentos até o dia 30 de agosto de 

1992 para fins de revisão e elaboração do projeto de lei Qi1---~-\-v~,i:;;;"~.'\ 
çame taria para o exercicio de 1993. 

1 
&2__ '\: 

~~.z 
r.~ /y-, '"i '•1 >./' 

Art. 21 - O projeto de lei de orçarw~nto s;;";;·~~~:~~-·"'····· 
enca linhado a câmara Municipal para apreciaçao e votação, até 

o di 30 de setembro de 1992. 

Art. 22 - O Poder Executivo publicará, ate 

30 d as após o encerramento de cada bimestre, relatório resu­

mido da execução orçament~ria. 

, 
Art. 23 - Esta Lei entrara em vigor na data 

de SLa publicação, revogadas as disposiç~es em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

EM 06 DE JULHO DE 1992. 

. ..--<·-r-' //· 
LEO~RDO /If rru4(riiAS 
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada nesta Assessoria de 

Gove aos seis dias do m~s de julho de mil, novecentos e no 

vent e dois. 

Assessora de Governo 

. ' 

AJ/C C 


